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em que a Arbitragem em Portugal 
era tida como um mero meio de li-
bertação das instâncias judiciais, 
acolhendo actualmente processos de 
igual ou maior importância face aos 
tribunais judiciais, particularmente 
no âmbito das relações comerciais 
internacionais. 
Ao mesmo tempo, o processo ar-
bitral é credibilizado pelo estado 
quando confere eficácia jurisdi-

cional à sentença arbitral e quan-
do consagra o pedido de anulação 
da decisão arbitral enquanto meio 
único de reacção à sentença arbi-
tral, sem prejuízo da possibilida-
de do recurso extraordinário de 
revisão. ora, ao firmar a acção de 
anulação enquanto via irrenunciá-
vel pelas partes de efectiva tutela e 
controlo estadual, o estado mune 
de autonomia a decisão arbitral e 
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a reforma do Contencioso administrativo 
trativo ao processo civil, tal como 
este se encontra regulado no actual 
CPC. É neste contexto que é consa-
grado no CPtA um modelo unitário 
para todos os processos declarativos 
não urgentes, que passam a seguir, 
todos eles, a forma de acção admi-
nistrativa. trata-se de uma das alte-
rações mais significativas e que ex-
tingue o tradicional modelo dualista 
do processo declarativo que, desde a 
reforma de 2002, se traduzia na dis-
tinção entre acção administrativa 
comum e especial. 
De salientar, também, a alteração na 
contagem dos prazos de impugnação 
de actos administrativos, que passa 
a ser feita de acordo com as regras 
do artigo 279.º do Código Civil, dei-
xando assim de beneficiar da sus-
pensão durante as férias judiciais 
introduzida na reforma de 2002.
São igualmente introduzidas diver-
sas alterações nos processos urgen-
tes, designadamente, no contencio-
so pré-contratual, onde se destaca 
a consagração expressa, para cum-
primento da Directiva recursos, do 
efeito suspensivo automático decor-
rente da impugnação dos actos de 
adjudicação. Ainda no âmbito dos 
processos urgentes, é de assinalar 
que a “evidente procedência da pre-
tensão” a formular na acção princi-
pal deixou de constituir critério de 
atribuição de providências cautela-
res.
De notar ainda que o CPtA admite, 
agora, a impugnação, em processo 

arbitral, de actos administrativos 
relativos à formação de contratos, 
desde que se estabeleça, no progra-
ma do procedimento, o modo de 
constituição do tribunal Arbitral e 
o regime processual a aplicar.
Quanto às alterações inseridas no 
etAF, destaca-se a inclusão no âm-
bito da jurisdição administrativa 
das impugnações de contra-orde-
nações em matéria de urbanismo. 
Nas palavras do legislador, esta 
alteração constitui uma primeira 
medida de concretização do objec-
tivo de passar para os tribunais 
Administrativos todos os processos 
relativos aos ilícitos de mera orde-
nação social por violação de normas 
de direito administrativo.
estamos perante uma reforma pro-
funda do Contencioso Administra-
tivo que, no geral, visa a sua simpli-
ficação. A experiência da anterior 
reforma diz-nos, no entanto, que a 
sua implementação poderá não ser 
isenta de dificuldades.

o Código de Processo nos tribunais 
Administrativos (CPtA) e o estatuto 
dos tribunais Administrativos e 
Fiscais (etAF), ambos de 2002, fo-
ram recentemente alterados através 
do Decreto-Lei n.º 214-g/2015, de 
2 de outubro. 
Como é habitual neste tipo de re-
formas, os principais objectivos 
anunciados foram a simplificação e 
agilização da justiça administrativa, 
objectivos que o legislador preten-
de alcançar, em especial, através da 
aproximação do processo adminis-

investe confiança no processo ar-
bitral. 
Impõe-se continuar a dotar a Arbi-
tragem de instrumentos que permi-
tam reforçar e credibilizar o seu pa-
pel e garantir eficácia nas suas deci-
sões, porquanto só assim esta via de 
resolução de litígios cumprirá o seu 
primacial desígnio, enquanto verda-
deira alternativa ao tradicional siste-
ma judicial. 

“ estamos 
perante uma 
reforma profunda 
do Contencioso 
Administrativo que, 
no geral, visa a sua 
simplificação”


